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disposição introduza uma excepção a 
esse princípio relativamente aos segura­
dos que tenham anteriormente traba­
lhado a tempo parcial e limite o mon­
tante do subsídio ao salário anterior­
mente recebido, quando essa medida 
atinja um número muito mais elevado de 
mulheres do que de homens, salvo se a 
referida legislação se justificar por facto­
res objectivos e alheios a qualquer discri­
minação em razão do sexo. 

2. Na falta de medidas de execução ade­
quadas do n.° 1 do artigo 4.° da Direc­
tiva 79/7/CEE e perante uma discrimi­
nação indirecta praticada pelo Estado, o 
grupo desfavorecido em consequência 
dessa discriminação deve ser tratado da 
mesma forma e deve ser-lhe aplicado o 
mesmo regime que aos demais beneficiá­
rios, regime esse que, em caso de não 
execução correcta da citada directiva, 
permanece o único sistema de referência 
válido. 

R E L A T Ó R I O PARA A U D I Ê N C I A 

apresentado no processo C-102/88 * 

I — Factos e tramitação processual 

1. Quadro jurídico e factos do processo princi­
pal 

Nos termos do seu artigo 1.°, a Directiva 
79/7/CEE do Conselho, de 19 de Dezem­
bro de 1978, relativa à realização progres­
siva do princípio da igualdade de trata­
mento entre homens e mulheres em matéria 
de segurança social (JO 1979, L 6, p. 24; 
EE 05 F2 p. 174, adiante designada por 
«directiva»), tem por objectivo a «realização 
progressiva, no domínio da segurança social 
e de outros elementos de protecção social 
previsto no artigo 3.°, do princípio da 
igualdade de tratamento entre homens e 
mulheres em matéria de segurança social (a 
seguir denominado "princípio da igualdade 
de tratamento")», aplicando-se, por força 

da alínea a) do n.° 1 do artigo 3.°, desig­
nadamente «aos regimes... seguintes: 

— doença 

— invalidez... 

— acidente de trabalho e doença profissio­
nal...». 

O n.° 1 do artigo 4.° dispõe: 

«O princípio da igualdade de tratamento 
implica a ausência de qualquer discrimina­
ção em razão do sexo quer directa quer in-

* Língua do processo: neerlandês. 
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directamente, por referenda, nomeada­
mente, ao estado civil ou familiar especial­
mente no que respeita: 

— ao âmbito dos regimes e às condições de 
acesso aos regimes; 

— à obrigação de pagar as cotizações e ao 
cálculo destas; 

— ao cálculo das prestações, incluindo os 
acréscimos devidos na qualidade de côn­
juge e por pessoa a cargo e as condições 
de duração e de manutenção do direito 
às prestações.» 

Nos Países Baixos, a lei geral sobre a inca­
pacidade para o trabalho (Algemene Arbeid­
songeschiktheidswet, adiante designada por 
«AAW») confere o direito a um subsídio por 
incapacidade para o trabalho ao «segurado 
com pelo menos 17 anos de idade que sofra 
de incapacidade para o trabalho na condi­
ção de, no decurso do ano imediatamente 
anterior ao dia em que ocorreu a incapaci­
dade, ter auferido rendimentos de ou em re­
lação com um trabalho efectuado na vida 
económica ou profissional [alínea a) do 
n.° 1 do artigo 6.°].» 

Nos termos da alínea b) do mesmo número, 
é concedido um subsídio ao «segurado que 
sofra já de incapacidade para o trabalho no 
dia em que perfaça 17 anos...». 

O n.° 2 do artigo 6.° dispõe, com efeito, 
que um rendimento inferior a 15 % do salá­
rio mínimo não é tomado em consideração 
para os efeitos da alínea a) do n.° 1. 

A condição relativa aos rendimentos contida 
na alínea a) do n.° 1 do artigo 6.° não se 
aplica a determinadas categorias de segura­
dos que tenham 17 anos ou mais. Tais cate­
gorias, enumeradas no decreto real de 28 de 
Abril de 1980 (Stbl. 263), promulgado com 
base no n.° 3 do artigo 6.° da AAW, são 
constituídas pelos trabalhadores indepen­
dentes a tempo inteiro que não tenham au­
ferido o mínimo exigido, os estudantes sem 
rendimentos e os solteiros que trabalhem em 
casa dos pais, ou dos irmãos ou irmãs soltei­
ros. 

O artigo 12.° da AAW dispõe que o subsí­
dio é calculado através da aplicação a uma 
base de cálculo de uma percentagem fixada 
em função do grau de incapacidade para o 
trabalho. 

As bases de cálculo constam do artigo 10.° 
Cada um dos n.os 2 a 4 deste artigo estabe­
lece uma base de cálculo que é função, res­
pectivamente, do estado civil do interessado, 
da existência de filhos a cargo e dos rendi­
mentos obtidos através de ou em relação 
com o trabalho. Nenhuma destas três bases 
é, contudo, aplicada nas circunstâncias refe­
ridas no n.° 5, que dispunha, na versão em 
vigor na época em que os factos ocorreram, 
que: 

«Por derrogação aos números anteriores, 
quando uma pessoa com direito a subsídio 
não tenha prestado, no decurso do ano ime­
diatamente anterior ao dia em que ocorreu 
a sua incapacidade para o trabalho, um tra­
balho na vida económica e profissional de 
duração considerada normal para o seu 
ramo profissional e quando, em consequên­
cia, tenha auferido um rendimento inferior 
a um montante equivalente a 260 vezes o 
montante da base de cálculo que, sem pre­
juízo do presente número, lhe seria aplicável 
na data em que ocorreu a incapacidade para 
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o trabalho, deve tomar-se como base de cál­
culo o rendimento diário médio que se pre­
sume que o segurado obteve no decurso do 
ano em causa, nos termos de regras a defi­
nir pelo ministro.» 

A recorrente ocupou um lugar na adminis­
tração do ensino público de Groningen de 1 
de Outubro de 1978 a 9 de Março de 1981, 
data em que deixou de trabalhar em conse­
quência de invalidez. Durante o seu último 
ano de actividade profissional trabalhou em 
média 18 horas por semana. 

Por decisão de 15 de Outubro de 1985, a 
recorrida concedeu-lhe um subsídio de inca­
pacidade para o trabalho nos termos da 
AAW. O grau de incapacidade foi fixado 
em 80 % e o montante do subsídio foi, con­
sequentemente, fixado em 80 % de um 
montante de base de 54,24 HFL por dia de 
prestação. O montante de base foi calculado 
em função do salário médio diário da recor­
rente durante o ano anterior à ocorrência 
da incapacidade para o trabalho, de acordo 
com o n.° 5 do artigo 10.° da AAW. 

A recorrente impugnou esta decisão no 
Raad van Beroep, alegando que o n.° 5 do 
artigo 10.° estabelecia uma discriminação 
das mulheres em relação aos homens. 

Afirma, com base nas estatísticas oficiais, se­
rem mulheres 75 % dos trabalhadores a 
tempo parcial. Logo, o facto de se prever, 
no n.° 5 do artigo 10.°, um subsídio redu­
zido apenas para os trabalhadores a tempo 
parcial, equivale, em sua opinião, a uma dis­
criminação indirecta em razão do sexo, 
proibida pela directiva. 

A recorrida sustentou, no essencial, que o 
n.° 5 do artigo 10.° utilizara como critério 
de base o valor económico do trabalho pres­
tado pelo interessado, não assentando, as­
sim, em noções relacionadas, ainda que in­
directamente, com o sexo. Entende que esse 
critério de base se justifica objectivamente. 

2. Apreciação feita pelo órgão jurisdicional de 
reenvio e questões prejudiciais 

Para o Raad van Beroep, a AAW confere 
direito a um subsídio de incapacidade para 
o trabalho à população activa não desem­
pregada a um nível igual ao mínimo social, 
salvo quando, designadamente no caso de 
trabalhadores a tempo parcial, o rendimento 
do interessado fosse inferior ao mínimo so­
cial. Contudo, o critério do rendimento não 
se aplica aos casos a que se referem respec­
tivamente a alínea b) do n.° 1 do ar­
tigo 6.° da AAW e o decreto real de 28 de 
Abril de 1980. Considera suficientemente 
plausível, atendendo aos números apresenta­
dos pela recorrente e insuficientemente con­
testados pela recorrida, que o número de 
mulheres afectadas pela disposição derroga­
tória do n.° 5 do artigo 10.° seja conside­
ravelmente mais elevado que o de homens. 

Nestas circunstâncias, afigura-se-lhe impor­
tante saber se tal disposição contém uma de­
sigualdade de tratamento proibida pela di­
rectiva. 

A este respeito, o Raad van Beroep salienta 
que, nos termos da jurisprudência do Tribu­
nal (designadamente dos acórdãos de 4 de 
Dezembro de 1986, FNV, 71/85, Colect., 
p. 3855, 3870, de 24 de Março de 1987, 
McDermott and Cotter, 286/85, Colect., 
p. 1453, e de 24 de Junho de 1987, Borrie 
Clarke, 384/85, Colect., p. 2865), o n.° 1 
do artigo 4.° da directiva pode ser invocado 
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desde 23 de Dezembro de 1984 contra qual­
quer disposição nacional incompatível com 
o mesmo artigo. Uma vez que a decisão im­
pugnada produziu efeitos a partir de 1 de 
Janeiro de 1985, essa condição temporal 
está preenchida no caso vertente. 

Citando o acórdão do Tribunal de 13 de 
Maio de 1986, Bilka-Kaufhaus (170/84, 
Colect., p. 1607), o Raad van Beroep en­
tende ser decisivo, para decidir se se trata de 
uma discriminação proibida pela directiva, 
saber se existe a tal respeito uma justificação 
objectiva. Essa justificação existiria, na opi­
nião do Raad, se a AAW apenas instituísse 
um seguro contra as consequências da inca­
pacidade para o trabalho, limitando-se ao 
princípio dos lucros cessantes. Tal não é, 
porém, o caso. 

O Raad van Beroep interroga-se também 
sobre as eventuais consequências de uma 
declaração de incompatibilidade do n.° 5 
do artigo 10.° da AAW com a directiva, em 
especial no que se refere à sua aplicabilidade 
aos homens que tenham trabalhado a tempo 
parcial. 

Assim, o Raad van Beroep submeteu ao Tri­
bunal de Justiça, por acórdão de 10 de 
Março de 1988, as seguintes questões preju­
diciais: 

«1) É compatível com o n.° 1 do artigo 4.° 
da Directiva 79/7/CEE um sistema que 
institui em benefício da população ac­
tiva (não desempregada) direitos a um 
subsídio em caso de incapacidade para 
o trabalho e que estabelece que essas 
prestações serão iguais ao mínimo so­
cial, com excepção dos casos em que, 
em consequência, designadamente, do 
facto de o beneficiário trabalhar a 
tempo parcial, o seu salário anterior te­
nha sido inferior a esse mínimo social? 

2) Em caso de resposta negativa à primeira 
questão, a norma comunitária — assim 
violada — implica que os beneficiários 
(de ambos os sexos) têm direito a um 
subsídio igual ao mínimo social, mesmo 
nos casos (excepcionais) a que se refere 
a primeira questão?» 

3. Processo no Tribunal 

O acórdão de reenvio deu entrada na Secre­
taria do Tribunal em 30 de Março de 1988. 

Nos termos do artigo 20.° do Protocolo re­
lativo ao Estatuto do Tribunal de Justiça da 
Comunidade Economica Europeia foram 
apresentadas observações escritas: pela 
recorrente no processo principal, M. L. 
Ruzius-Wilbrink, representada por B. I. 
Klaassens, advogado em Groningen, em 4 
de Julho de 1988; pela direcção da Bedrijfs­
vereniging voor Overheidsdiensten, repre­
sentada por W. M. Levelt-Overmars, chefe 
do Serviço Jurídico em matéria de segu­
rança social do Gemeenschappelijk Admi­
nistratiekantoor (Serviço Comum de Admi­
nistração), na qualidade de agente, em 11 
de Julho de 1988; pelo Governo neerlandês, 
representado pelo secretário-geral do Minis­
tério dos Negócios Estrangeiros, E. F. Ja­
cobs, na qualidade de agente, em 11 de Ju­
lho de 1988; e pela Comissão das Comuni­
dades Europeias, representada por René Ba­
rents e Julian Currall, membros do seu Ser­
viço Jurídico, na qualidade de agentes, em 6 
de Julho de 1988. 

Com base no relatório do juiz relator e ou­
vido o advogado-geral, o Tribunal decidiu 
iniciar a fase oral do processo sem ins­
trução. Convidou, contudo, o Governo 
neerlandês a apresentar determinados diplo­
mas legislativos relevantes. 

4315 



RELATÓRIO PARA AUDIÊNCIA — PROCESSO C-102/88 

II — Resumo das observações escritas apre­
sentadas ao Tribunal 

A recorrente, após referir ter três filhos e es­
tar divorciada desde 29 de Outubro de 
1985, alega que o princípio de base da 
AAW consiste em que o montante dos ren­
dimentos auferidos antes da ocorrência da 
incapacidade para o trabalho não têm qual­
quer incidência sobre o montante do subsí­
dio (princípio este defendido, na opinião da 
recorrente, pelo Governo neerlandês no 
processo 30/85, Teuling/Bedrijfsvereniging 
voor de Chemische Industrie, acórdão de 11 
de Junho de 1987, Colect., p. 2497). Os 
montantes de base para o cálculo eram fixa­
dos em função da situação familiar do inte­
ressado (existência ou não de cônjuge, sem 
rendimento ou com rendimento considerado 
suficiente, existência ou não de filhos a 
cargo). Nestas condições, o montante con­
cedido pode ser inferior ou superior aos 
rendimentos anteriores, sendo, em qualquer 
caso, fixado a um determinado nível mí­
nimo. A única excepção é a de quem tenha 
trabalhado a tempo parcial. O montante 
concedido a esses trabalhadores é função 
dos rendimentos auferidos e é inferior ao 
mínimo atribuído nos outros casos. 

Uma vez que a maioria dos trabalhadores a 
tempo parcial, tanto a nível europeu como 
nos Países Baixos, é composta por mulheres, 
de acordo com os números apresentados ao 
Raad van Beroep, a disposição contém uma 
discriminação indirecta. Além disso, a recor­
rente afirma que, de acordo com os núme­
ros do Sociale Verzekeringsraad (Conselho 
da Segurança Social), 88 % dos beneficiá­
rios dos subsídios reduzidos em função do 
trabalho a tempo parcial são mulheres. 

Para a recorrente, não existe qualquer justi­
ficação para esta discriminação. Por um 

lado, a situação dos trabalhadores a tempo 
parcial afasta-se do princípio de base da 
AAW e, por outro, a tese defendida pela re­
corrida, de que seria injusto conceder um 
subsídio superior aos rendimentos anterio­
res, é desmentida pelo facto de, efectiva­
mente, em inúmeros casos, a AAW conferir 
subsídios nesses termos. 

Além disso, a justificação invocada deve sa­
tisfazer o princípio da proporcionalidade, de 
acordo com o citado acórdão do Tribunal 
proferido no processo Bilka-Kaufhaus. Para 
respeitar essa exigência, a disposição deveria 
ser necessária para a prossecução do objec­
tivo pretendido. 

A recorrente entende que seria menos dis­
criminatório atribuir às mulheres que traba­
lham a tempo parcial e têm os filhos a cargo 
um passado profissional fictício para efeitos 
de cálculo, como fez para os deficientes e 
estudantes o artigo 5.° do Besluit regels ar­
beid van normaal te achten duur (decreto 
relativo ao trabalho de duração considerada 
normal) de 3 de Fevereiro de 1987, Stbl. 42. 

A recorrente conclui, assim, que o n.° 5 do 
artigo 10.° da AAW lhe não pode ser apli­
cado e que tem direito a um subsídio calcu­
lado em função da base normal. 

A recorrida explica que os subsídios AAW 
são, em princípio, fixados em função do 
grau de incapacidade para o trabalho e da 
base de cálculo aplicável. Esta última não 
era função dos rendimentos anteriores, ex­
cepto no respeitante aos trabalhadores a 
tempo parcial. Apesar de modificada a partir 
de 1 de Janeiro de 1987, a AAW continua a 
conter uma disposição idêntica. Disposições 
especiais regulam os casos dos beneficiários 
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que não tiveram qualquer rendimento ou ti­
veram um rendimento insuficiente (mas não 
por trabalho a tempo parcial) no período 
considerado. 

A recorrida contesta a descrição da AAW 
constante da decisão de reenvio. A AAW 
apenas prevê subsídios iguais ao mínimo so­
cial em caso de incapacidade total. Em caso 
de incapacidade menor, o montante do sub­
sídio é função do mínimo social. 

Quanto à primeira questão prejudicial, a re­
corrida alega que o n.° 5 do artigo 10.° 
não estabelece qualquer diferenciação entre 
beneficiários em função do sexo, não es­
tando, pois, em causa, no presente processo, 
uma discriminação directa. 

Dado que as mulheres representam 75 % 
dos trabalhadores a tempo parcial nos Países 
Baixos, é verosímil que a grande maioria 
dos beneficiários que recebem prestações 
com base no n.° 5 do artigo 10.° seja cons­
tituída por mulheres. 

Assim sendo, a recorrida entende que, com 
base no citado acórdão do Tribunal profe­
rido no processo Teuling, a concessão de 
uma prestação inferior é contrária à proibi­
ção constante do n.° 1 do artigo 4.° da di­
rectiva, excepto se existirem fundamentos 
para excluir qualquer discriminação em ra­
zão do sexo. 

A este respeito, a recorrida salienta que a 
protecção concedida pela AAW se limita ao 
mínimo social (sendo o seguro complemen­
tar para os prejuízos superiores ao mínimo 
regido por outras leis) com base no princí­
pio do lucro cessante. 

O direito ao subsídio depende da diminui­
ção dos rendimentos efectivamente auferi­
dos. O n.° 5 do artigo 10.° reflecte esse 
mesmo princípio e fixa a base de cálculo in­
dividual no caso de os rendimentos obtidos 
como remuneração de um trabalho a tempo 
parcial serem inferiores ao mínimo social. Se 
assim não fosse, um trabalhador que tivesse 
recebido menos que o mínimo social recebe­
ria um subsídio calculado em função desse 
mínimo, eventualmente superior aos rendi­
mentos efectivos. A recorrida afirma que 
uma disposição que visa proteger os segura­
dos contra as diminuições de rendimentos e 
que faz depender o montante do subsídio 
do rendimento perdido prossegue um objec­
tivo importante e alheio a qualquer discrimi­
nação em razão do sexo. 

Afirma justificar-se, mesmo face à directiva, 
o estabelecimento, no âmbito de um seguro 
de incapacidade para o trabalho cujas pres­
tações se limitam no máximo ao mínimo so­
cial, prestações reduzidas para os trabalha­
dores que tenham tido rendimentos inferio­
res ao mínimo social em consequência de 
um trabalho a tempo parcial. 

As razões que conduziram o legislador a ex­
cluir determinadas categorias de segurados 
(deficientes precoces, estudantes e outros) 
da regra constante do n.° 5 do artigo 10.° 
não têm qualquer relação com a discrimina­
ção em razão do sexo. Além disso, nada na 
directiva implica a obrigação de incluir nas 
categorias isentas as mulheres que tenham 
trabalhado a tempo parcial em consequência 
de encargos familiares (ver os n.os 41 e 42 
do acórdão Bilka-Kaufhaus). 

Estas são as razões pelas quais a recorrida 
sugere que o Tribunal responda afirmativa­
mente à primeira questão prejudicial. 
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Caso, contudo, o Tribunal decida respon­
der-lhe negativamente, a recorrida entende 
dever dar-se resposta afirmativa à segunda 
questão prejudicial. Para se evitar uma dis­
criminação relativamente aos homens, de­
ver-se-ia, então, deixar de aplicar o n.° 5 
do artigo 10.°, tanto às mulheres como aos 
homens. 

O Governo neerlandês refere que o n.° 5 do 
artigo 10.°, apesar de se aplicar a uma per­
centagem significativamente superior de mu­
lheres do que de homens, não comporta ne­
cessariamente uma discriminação no caso de 
o sistema se justificar por razões que ex­
cluam qualquer discriminação em razão do 
sexo. A este respeito, aquele governo remete 
para o acórdão Teuling. 

O Governo neerlandês sustenta que a AAW 
se caracteriza pelo princípio do risco da 
perda de rendimento e pelo da protecção 
mínima. O trabalhador a tempo inteiro que 
sofra de invalidade total recebe um subsídio 
que se eleva a 70 % do salário mínimo, au­
mentado até 85 ou 100 % no caso de traba­
lhadores que vivam com o cônjuge ou te­
nham filhos a cargo (artigo 10.° da AAW). 
O montante do subsídio não é, assim, fun­
ção do montante do rendimento anterior­
mente auferido. 

De acordo com o princípio do risco, o tra­
balhador a tempo parcial não pode ter di­
reito à protecção total. Pelos mesmos moti­
vos, o montante do subsídio não deve ser 
superior ao rendimento anterior, devendo, 
no caso do trabalhador a tempo parcial, ser 
função do rendimento inferior efectiva­
mente obtido. 

Para o Governo neerlandês, a regulamenta­
ção em causa justifica-se pelo princípio do 
risco, que nada tem a ver com uma discrimi­
nação em razão do sexo. O sistema de sub­
sídios estabelecido na AAW é, em conse­
quência, compatível com o n.° 1 do ar­
tigo 4.° da directiva. 

Quanto à segunda questão prejudicial, o 
Governo neerlandês considera que os acór­
dãos do Tribunal proferidos nos processos 
FNV e Borrie Clarke fornecem os elemen­
tos necessários para uma resposta. Com 
efeito, o Tribunal declarou que, em caso de 
violação do artigo 4.° da direttiva, as mu­
lheres têm direito a que lhes seja aplicado o 
mesmo regime dos homens, único válido em 
caso de não execução da directiva. Para o 
Governo neerlandês, só o órgão jurisdicio­
nal nacional tem competência para apreciar 
os factos, interpretar o direito nacional e 
aplicá-lo de forma adequada. 

A Comissão divide a primeira questão em 
duas partes: em primeiro lugar, a existência 
ou não de discriminação e, em segundo lu­
gar, eventualmente, de uma justificação ob­
jectiva dessa diferença de tratamento. Para a 
Comissão, o único critério válido de igual­
dade de tratamento dos trabalhadores a 
tempo parcial reside na regra proporcional 
tanto no que se refere ao próprio rendi­
mento (critério esse que decorre do terceiro 
parágrafo do artigo 119.° do Tratado) 
como no que diz respeito às prestações de 
segurança social. Isto implica que a presta­
ção (ou a remuneração) deve ser fixada 
numa taxa única por unidade ou período de 
trabalho prestado. Não se pode falar em 
discriminação quando um trabalhador que 
tenha prestado menos trabalho recebe uma 
quantia menor, mesmo que a maioria dos 
trabalhadores a tempo parcial seja consti­
tuída por mulheres. A Comissão baseia-se 
nos acórdãos do Tribunal proferidos no 
processo Bilka-Kaufhaus e no processo 
96/80, Jenkins/Kingsgate (Recueil 1981, 
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p. 911), afirmando que a mesma posição 
deve ser adoptada no domínio da segurança 
social. 

Conferir subsídio igual aos trabalhadores a 
tempo parcial e aos trabalhadores a tempo 
inteiro significaria criar uma discriminação 
relativamente a estes atribuindo um valor 
menor ao seu trabalho. Só a regra propor­
cional permite garantir a igualdade de trata­
mento. Será, contudo, legítimo estabelecer 
uma excepção se se verificar que da aplica­
ção da regra resulta que o trabalhador a 
tempo parcial que sofre de incapacidade 
para o trabalho recebe uma importância in­
ferior ao mínimo social. Apesar de a maioria 
dos trabalhadores a tempo parcial ser cons­
tituída por mulheres, que exercem este tipo 
de trabalho por força das suas obrigações 
familiares, a regra não tem origem numa 
atitude discriminatória. Apenas se pode falar 
de discriminação quando exista uma desvan­
tagem específica de que sofram exclusiva­
mente os trabalhadores a tempo parcial e 
que seja imputável à entidade patronal ou à 
instituição competente, como sucedia nos 
processos Jenkins e Bilka-Kaufhaus. 

Resulta do que precede que a relação pre­
vista no n.° 5 do artigo 10.° entre o rendi­
mento anteriormente auferido e o subsídio a 
conceder não constitui em si uma violação 
da directiva. Contudo, a norma contida no 
n.° 5 do artigo 10.° constitui a única ex­
cepção ao regime geral, que consiste em não 
atender ao montante da remuneração ante­
rior. Esta diferença constitui uma discrimi­
nação relativamente a uma categoria de tra­
balhadores composta no essencial por mu­
lheres. 

Necessário se torna então procurar uma jus­
tificação objectiva para escapar ao n.° 1 do 
artigo 4.° da directiva. A este respeito, e de 
acordo com a jurisprudência do Tribunal no 

processo Teuling, três condições têm de es­
tar preenchidas: 

1) a diferença entre o montante das presta­
ções deve corresponder a uma diferença 
real entre a situação do grupo desfavore­
cido e a do grupo beneficiado; 

2) a medida em que se baseia essa diferença 
deve ser adequada à prossecução da fi­
nalidade pretendida, que deve ser priori­
tária; 

3) a referida medida deve ser necessária à 
prossecução dessa finalidade. 

Quanto à primeira condição, a Comissão 
entende que ela não está preenchida, visto 
ser impossível comparar as necessidades dos 
dois grupos de trabalhadores. As necessida­
des dos trabalhadores a tempo inteiro são 
tomadas em consideração (visto que o mon­
tante do subsídio depende de factores como 
o estado civil), não o sendo, porém, no caso 
dos trabalhadores a tempo parcial. Assim 
sendo, a diferença de tratamento não pode 
ter origem numa diferença objectiva entre as 
situações das duas categorias de trabalhado­
res. 

A Comissão entende não estar também 
preenchida a segunda condição. Face ao ar­
gumento da recorrida de que o n.° 5 do ar­
tigo 10.° impede que um trabalhador re­
ceba uma prestação mais elevada que o seu 
rendimento anterior, a Comissão coloca a 
questão de saber se tal consideração pode 
prevalecer sobre o princípio da igualdade de 
tratamento, sublinhando que o n.° 5 do ar­
tigo 10.° se não aplica aos outros grupos de 
beneficiários cujos rendimentos são inferio­
res ao mínimo. 
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A Comissão tem dificuldade em entender 
por que razão as necessidades destes grupos 
são tomadas em consideração para o cálculo 
enquanto tal não sucede em relação aos tra­
balhadores a tempo parcial. 

Por todas estas razões, a Comissão propõe 
que o Tribunal de Justiça responda pela ne­
gativa à primeira questão prejudicial. 

Quanto à segunda questão, a Comissão en­
tende que, se o n.° 5 do artigo 10.° não for 
conforme com a directiva, o órgão jurisdi­
cional nacional se deve abster totalmente de 
o aplicar, para evitar uma discriminação em 
razão do sexo relativamente aos homens. As 
prestações a pagar aos trabalhadores a 
tempo parcial devem ser calculadas em fun­
ção do mínimo social, tal como as pagáveis 

aos trabalhadores a tempo inteiro, enquanto 
o legislador neerlandês não tomar as medi­
das adequadas. A Comissão remete, a este 
respeito, para o acórdão proferido pelo Tri­
bunal no processo FNV. Propõe, em conse­
quência, uma resposta afirmativa à segunda 
questão prejudicial. 

III — Respostas às perguntas formuladas 
pelo Tribunal 

Dando seguimento ao pedido do Tribunal, 
o Governo neerlandês entregou o texto 
completo das disposições legislativas e regu­
lamentares relevantes. 

Sir Gordon Slynn 
Juiz relator 
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